
   
 

   
 

 

 
 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção define início do prazo decadencial para constituição 

de imposto sobre doação não declarada 

 

Em julgamento de recursos especiais repetitivos (Tema 1.048), a Primeira Seção do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) definiu o início da contagem do prazo decadencial 

previsto no Código Tributário Nacional (CTN) para a constituição do Imposto de 

Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCMD) referente a doação não declarada pelo 

contribuinte ao fisco estadual. 

 

A tese fixada pelo colegiado foi a seguinte: "No Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, referente a 

doação não oportunamente declarada pelo contribuinte ao fisco estadual, a contagem do prazo decadencial tem 

início no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, observado o 

fato gerador, em conformidade com os artigos 144 e 173, I, ambos do CTN". 

 

O entendimento deverá ser aplicado às ações que discutem a mesma questão de direito. De acordo com o Banco 

Nacional de Dados de Demandas Repetitivas e Precedentes Obrigatórios, 126 processos estavam suspensos 

em todo o Brasil, aguardando a solução da controvérsia pelo STJ. 
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Fato gerador 

 

Segundo o ministro Benedito Gonçalves, relator dos recursos especiais, os artigos 149, II, e 173, I, do CTN 

preceituam que, quando a declaração não é prestada no prazo e na forma da legislação tributária, o fisco deve 

fazer o lançamento de ofício, no prazo de cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte à data em 

que ocorreu o fato gerador do tributo. 

 

O relator explicou que, quando se trata do imposto sobre a transmissão de bens ou direitos, mediante doação, o 

fato gerador ocorrerá em duas hipóteses. No tocante aos bens imóveis, será na efetiva transcrição realizada no 

registro imobiliário (artigo 1.245 do Código Civil). Em relação aos bens móveis, ou direitos, a transmissão da 

titularidade, que caracteriza a doação, se dará por tradição (artigo 1.267 do Código Civil), eventualmente objeto 

de registro administrativo. 

 

Nos casos em que houver omissão na declaração do contribuinte a respeito da ocorrência do fato gerador do 

imposto incidente sobre a transmissão de bens ou direitos por doação, o ministro ressaltou que "caberá ao fisco 

diligenciar quanto aos fatos tributáveis e exercer a constituição do crédito tributário mediante lançamento de ofício, 

dentro do prazo decadencial". 

 

Irrelevante 

 

Ao citar vários precedentes da Primeira e da Segunda Turmas, Benedito Gonçalves destacou ser pacífico no STJ 

o posicionamento de que, no caso do ITCMD, a contagem do prazo decadencial tem início no primeiro dia do 

exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, observado o fato gerador. 

 

"É juridicamente irrelevante, para fins da averiguação do transcurso do prazo decadencial, a data em que o fisco 

teve conhecimento da ocorrência do fato gerador, haja vista que o marco inicial para constituição do crédito 

tributário é o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado", concluiu. 

 

Decadência do direito 

 

Um dos recursos escolhidos como representativos da controvérsia, interposto contra acórdão do Tribunal de 

Justiça de Minas Gerais, discutiu a decadência do direito de lançar o ITCMD referente a fatos geradores ocorridos 

em 2006, e também o critério de apuração do imposto em relação a fatos ocorridos em 2008. 

 

Na resolução do caso, a Primeira Seção aplicou a tese fixada e deu parcial provimento ao recurso especial para, 

em relação aos fatos geradores ocorridos em 2006, determinar a extinção do crédito tributário pela decadência, 

restabelecendo os ônus de sucumbência fixados pela sentença de primeiro grau. 

 



   
 

   
 

Em relação aos fatos ocorridos em 2008, o recurso especial não foi conhecido por demandar interpretação de lei 

estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Ministro concede HC para que Pazuello possa permanecer em silêncio na CPI 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal, concedeu parcialmente a ordem no Habeas 

Corpus (HC) 201912 para garantir ao ex-ministro da Saúde Eduardo Pazuello o direito a não responder perguntas 

que possam incriminá-lo em seu depoimento à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) sobre a Pandemia da 

Covid-19, marcado para a próxima quarta-feira (19). O comparecimento, no entanto, é compulsório, e o depoente 

não poderá faltar com a verdade relativamente a todos os demais questionamentos. 

 

Lewandowski também autoriza que Pazuello seja assistido por advogado durante todo o depoimento e lhe garante 

o direito a ser inquirido com dignidade, urbanidade e respeito, sem sofrer quaisquer constrangimentos físicos ou 

morais, em especial ameaças de prisão ou de processo, caso esteja atuando no exercício regular dos direitos 

listados na decisão. 

 

Constrangimento 

 

No HC, a Advocacia-Geral da União (AGU) alegava que a imprensa tem divulgado declarações de membros da 

CPI que, caso confirmadas, “configurariam verdadeiro constrangimento ilegal, inclusive antecipando um 

inadequado juízo de valor sobre culpabilidade”. De acordo com a defesa, há justo receio de que ocorra, na 

inquirição de Pazuello, a mesma prática observada na oitiva do atual ministro da Saúde, Marcelo Queiroga, 

“repetidamente instado a emitir opiniões ou juízos de valor em detrimento do relato sobre fatos que deveriam ser 

elucidados na condição de testemunha”. 

 

A pretensão da AGU era garantir a Pazuello o direito de responder somente às perguntas que, a seu juízo, não 

configurem violação à prerrogativa de ficar em silêncio nem configurem risco de produzir provas contra si mesmo 

e que se refiram a fatos objetivos, eximindo-o da emissão de juízos de valor ou opiniões pessoais. Pedia, ainda, 

que o ex-ministro fosse acompanhado de advogado, para o exercício de sua defesa técnica e que não sofresse 

ameaça ou constrangimento físico ou moral. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17052021-Primeira-Secao-define-inicio-do-prazo-decadencial-para-constituicao-de-imposto-sobre-doacao-nao-declarada.aspx


   
 

   
 

Garantias fundamentais 

 

Ao deferir parcialmente o pedido, Lewandowski assinalou que a ampla prerrogativa de que dispõem as CPIs, 

apesar de sua indiscutível relevância como instrumento de fiscalização e controle da administração pública, não 

é absoluta, conforme diversos precedentes do STF. Seus limites são os direitos e as garantias fundamentais 

previstos na própria Constituição Federal, entre eles o direito de não ser preso senão em flagrante delito ou por 

ordem fundamentada de autoridade judicial competente, o direito de permanecer calado, como corolário da 

garantia contra a autoincriminação, e o direito de ser assistido por um advogado. 

 

Comparecimento 

 

No caso de Pazuello, Lewandowski lembrou que ele ocupou o cargo de ministro de Estado da Saúde por 

aproximadamente 10 meses. “Não vejo como dispensá-lo da convocação feita pelo Senado Federal para depor 

perante a CPI, tendo em conta a importante contribuição que poderá prestar para a elucidação dos fatos 

investigados”, afirmou. 

 

Segundo o relator, o atendimento à convocação da CPI, nos termos constitucionalmente estabelecidos, é um 

dever, especialmente porque o ex-ministro da Saúde comparecerá na condição de testemunha. Trata-se, 

segundo ele, de uma obrigação imposta a todo cidadão, “e não uma mera faculdade jurídica”. 

 

Silêncio 

 

Por outro lado, o ministro considerou que a presença de Pazuello na comissão, ainda que na qualidade de 

testemunha, pode repercutir em sua esfera jurídica e causar-lhe possível dano. “Por isso, muito embora ele tenha 

o dever de pronunciar-se sobre os fatos e acontecimentos relativos à sua gestão, poderá valer-se do legítimo 

exercício do direito de manter-se silente, pois já responde a uma investigação, no âmbito criminal, quanto aos 

fatos que, agora, também integram o objeto da CPI”, concluiu. 

 

Indagações 

 

Em relação a indagações que não estejam diretamente relacionadas a Pazuello, mas que envolvam fatos e 

condutas relativas a terceiros, foi mantida sua obrigação de revelar tudo o que souber ou tiver ciência, podendo 

ser instado a assumir o compromisso de dizer a verdade. 

 

Lewandowski rejeitou, também, o pedido de que o ex-ministro não seja compelido a dar respostas que envolvam 

juízo de valor. “Não compete ao Judiciário estabelecer o teor das perguntas que podem ou não ser articuladas 

pelos senadores integrantes da CPI”, ressaltou. “Uma determinação dessa natureza representaria uma indevida 

intromissão nos trabalhos parlamentares, por pressupor, de antemão, que determinados questionamentos 

apresentarão um viés subjetivo ou incriminador”, concluiu. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0011604-49.2020.8.19.0002 

Relator: Des. Antonio Iloizio Barros Bastos 

j. 22/04/2021   p. 26/04/2021 

 

Apelação Cível. Ação Regressiva de Ressarcimento de Danos. Seguradora e concessionária de serviço público. 

Oscilação de energia. Falha na prestação do serviço. Queima de drive (inversor de frequência) e a fonte de 

alimentação do elevador de serviço do condomínio segurado. Ação regressiva interposta pela seguradora em 

decorrência de queima do elevador de serviço de seu segurado. Sub-rogação nos direitos do consumidor. 

Responsabilidade objetiva da Concessionária de serviço. Relatório do sinistro e laudo técnico do bem do 

segurado, atestando várias oscilações de energia rede elétrica. Relação de causa e efeito entre a má prestação 

do serviço de energia elétrica e a queima do inversor de frequência e da fonte de alimentação do elevador do 

condomínio segurado. Dever de indenizar mantido. Nexo de causalidade evidenciado. Danos materiais 

devidamente comprovados. Ré que não comprovou a ocorrência de nenhum fato impeditivo, modificativo ou 

extintivo do direito da autora. Precedentes jurisprudenciais. Recurso a que se nega provimento.  

 
Íntegra da decisão 
 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF mantém competência em casos de “mandatos cruzados” de parlamentares federais 

 

Por maioria, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a Corte mantém sua competência penal 

para processar e julgar parlamentares federais no caso de “mandatos cruzados”, ou seja, quando um deputado 

federal é eleito senador ou vice-versa. A decisão se deu na sessão virtual finalizada em 11/5, no julgamento de 

agravo regimental na Petição (PET) 9189. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465954&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100110567
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004B0594298AB00B040275355BFFA87D4EAC50E47214B37&USER=


   
 

   
 

No caso concreto, o Ministério Público Federal (MPF) questionava decisão da ministra Rosa Weber de remeter à 

primeira instância da Justiça Federal do Distrito Federal a parcela da investigação do Inquérito (INQ) 4846, que 

apura supostas irregularidades de congressistas no uso da Cota para Exercício de Atividade Parlamentar, 

referente ao senador Marcio Bittar (MDB-AC). Na época dos fatos em apuração, ele era deputado federal. 

 

Alcance 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Edson Fachin, pelo provimento do agravo. A seu ver, o foro por 

prerrogativa de função alcança os “mandatos cruzados” de parlamentar federal. 

 

Ele observou que, na análise de questão de ordem da Ação Penal (AP) 937, o Plenário delimitou o alcance da 

prerrogativa de foro à imputação de crimes cometidos no cargo e em razão do cargo daquele acusado 

criminalmente, mas optou por manter sua competência nos casos em que a ocupação do cargo cessar, 

independentemente da motivação, após o término da instrução processual, ou seja, com a publicação do 

despacho de intimação das partes às alegações finais. A partir desse marco temporal, a competência não sofrerá 

mais alteração. 

 

Diante dessas balizas, o ministro considera que a competência do Supremo alcança os congressistas federais 

no exercício de mandato em casa parlamentar diversa daquela em que fora consumada a hipotética conduta 

delitiva. “Havendo interrupção ou término do mandato, sem que o investigado ou acusado tenha sido novamente 

eleito para os cargos de deputado federal ou senador, o declínio da competência é medida impositiva, nos termos 

do entendimento firmado pelo Plenário”, afirmou. 

 

Acompanharam esse entendimento o presidente do STF, ministro Luiz Fux, os ministros Gilmar Mendes, Ricardo 

Lewandowski, Dias Toffoli, Alexandre de Moraes e Nunes Marques e a ministra Cármen Lúcia. 

 

Cessação da competência 

 

A relatora, ministra Rosa Weber, ficou vencida, ao votar pelo desprovimento do agravo e manter sua posição. Na 

sua avaliação, o encerramento do mandato de deputado federal justifica a cessação da competência do STF para 

o processamento do inquérito referente ao senador. 

 

Ela observou que o mandato eletivo é o exercício de prerrogativas e o cumprimento das obrigações de 

determinados cargos por um período legalmente determinado. “Trata-se, portanto, de um conceito jurídico com 

duplo atributo: um material e outro temporal”, afirmou. 

 

A ministra assinalou, ainda, que o mandato de deputado federal, estadual e distrital é de quatro anos, enquanto 

o de senador é de oito anos. Além disso, segundo seu entendimento, há distinções das atribuições entre os 

cargos públicos, ainda que ambos sejam integrantes do Poder Legislativo. 



   
 

   
 

 

Acompanharam a relatora os ministros Marco Aurélio e Luís Roberto Barroso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministra rejeita HC de motorista acusado de causar morte de mulher em “racha” 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas 

Corpus (HC 201786) impetrado pela defesa de I. J. S. P., fisioterapeuta preso em Rio Branco (AC) e denunciado 

pela morte de uma mulher atingida durante um “racha” entre ele e outro motorista. Segundo a ministra, o pedido 

é manifestamente contrário à jurisprudência do STF. 

 

Disputa 

 

O fisioterapeuta dirigia uma BMW e disputava corrida com outro denunciado, que conduzia um VW New Beetle, 

no perímetro urbano de Rio Branco, às 6h da manhã de 6/8/2020. Segundo a denúncia, ele teria bebido numa 

festa e, a mais de 150 km/h, atingido uma motoneta conduzida por uma mulher de 30 anos. Ela foi arremessada 

a uma distância de 74m, e sua motoneta arrastada por 130m. 

 

O condutor da BMW fugiu do local, e o do VW chegou a voltar, mas não partiu dele o chamado para a emergência. 

A vítima morreu antes de receber o socorro, e os dois motoristas foram denunciados por homicídio qualificado, 

exposição a perigo para a vida ou saúde de terceiro e por delitos de trânsito. 

 

Excesso de prazo 

 

Tanto o Tribunal de Justiça do Estado do Acre (TJ-AC) quanto o Superior Tribunal de Justiça (STJ) negaram 

habeas corpus lá impetrados. No STF, a defesa sustentou que seu cliente está preso preventivamente há quase 

nove meses e não há prognóstico de quando o caso será julgado. A situação, segundo a argumentação, 

caracterizaria excesso de prazo e, consequentemente, constrangimento ilegal. 

 

Complexidade 

 

Ao afastar o argumento de excesso de prazo, a ministra Cármen Lúcia observou que o processo apresenta 

alguma complexidade. Conforme destacou, os acusados têm defensores distintos, grande número de 

testemunhas, assistente de acusação e envolve diversos procedimentos, como quebra de sigilos telefônicos e de 

dados, renovação da citação do corréu, restituição de veículo e pedidos de relaxamento da prisão, entre outros. 

 

“Eventual demora, se houvesse, não comprova desídia judicial a amparar a alegação de excesso de prazo 

imputado ao Poder Judiciário, nos termos da orientação jurisprudencial deste Supremo Tribunal”, concluiu. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465959&ori=1


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Sexta Turma considera ilegal substituição do chip do celular de investigado por número da 

polícia 

 

Ao contrário da interceptação telefônica, em que apenas são captados os diálogos entre o alvo interceptado e 

outras pessoas, a substituição do chip do investigado por um chip da polícia, sem o seu conhecimento, tornaria 

o investigador um participante das conversas, podendo interagir com o interlocutor e gerenciar todas as 

mensagens – hipótese de investigação que não tem previsão na Constituição nem na Lei 9.296/1996. 

 

O entendimento foi fixado pela Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao manter acórdão do Tribunal 

de Justiça de São Paulo (TJSP) que considerou ilegal uma determinação judicial para que a operadora habilitasse 

temporariamente números de telefones da polícia em substituição aos chips dos celulares dos investigados. 

Assim, em determinados momentos, a critério dos policiais, eles passariam a receber as chamadas e mensagens 

dirigidas aos investigados. 

 

De acordo com o TJSP, essa transferência – autorizada em liminar, a pedido da polícia – não tem respaldo no 

artigo 5º, inciso XII, da Constituição, tampouco na Lei 9.296/1996, que regula a interceptação de 

telecomunicações em investigações criminais. Para o tribunal, além de constituir uma forma ilícita de 

interceptação, esse procedimento acarretaria a suspensão indevida da comunicação telefônica e telemática dos 

investigados. 

 

Em recurso ao STJ, o Ministério Público Federal sustentou que esse tipo de interceptação não seria ilegal e 

alegou que a medida judicial permitiria aos investigadores obter, em tempo real, os dados enviados aos telefones 

dos investigados – como as chamadas recebidas e as mensagens por meio de aplicativos como WhatsApp e 

Telegram. 

 

Acesso irrestrito 

 

A ministra Laurita Vaz, relatora do recurso, explicou que a substituição dos chips dos investigados por terminais 

da polícia permitiria aos investigadores, de fato, o acesso irrestrito a todo o conteúdo das comunicações, inclusive 

com a possibilidade de envio de novas mensagens pelo WhatsApp e exclusão de outras. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=465941&ori=1


   
 

   
 

 

"Se não bastasse, eventual exclusão de mensagem enviada ou de mensagem recebida não deixaria 

absolutamente nenhum vestígio e, por conseguinte, não poderia jamais ser recuperada para servir de prova em 

processo penal, tendo em vista que, em razão da própria característica do serviço, feito por meio de encriptação 

ponta a ponta, a operadora não armazena em nenhum servidor o conteúdo das conversas dos usuários", afirmou 

a magistrada. 

 

Laurita Vaz destacou que a hipótese dos autos é diferente de precedente do STJ no qual se reconheceu a 

legalidade da obtenção de conversas já registradas em aplicativo de mensagens instantâneas – situação 

semelhante ao acesso autorizado a conversas realizadas por e-mail, que tem previsão legal. 

 

Ampliação ilegal 

 

A magistrada também lembrou que, exatamente por falta de previsão legal, em outro precedente, a Sexta Turma 

reconheceu a ilegalidade do espelhamento, feito pela polícia, de conversas trocadas por investigados por meio 

do WhatsApp. 

 

Ao negar o recurso do Ministério Público, a relatora considerou correto o entendimento do TJSP no sentido de 

que, por ser uma exceção à garantia constitucional da inviolabilidade das comunicações, a interceptação 

telefônica e telemática só pode ser autorizada nos estritos limites da lei, não se admitindo a ampliação das 

hipóteses previstas ou a criação de procedimento investigatório diferente.   

 

Leia a notícia no site 

 

Plano de recuperação não pode suprimir garantias sem autorização do credor, decide 

Segunda Seção 

 

Por maioria, a Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que a anuência do titular da garantia 

real ou fidejussória é indispensável para que o plano de recuperação judicial possa estabelecer a sua supressão 

ou substituição. 

 

Para os ministros, a cláusula que estende a novação aos coobrigados só tem efeito para os credores que 

aprovaram o plano de recuperação sem nenhuma ressalva, não sendo eficaz, portanto, em relação aos que não 

participaram da assembleia geral, que se abstiveram de votar ou se posicionaram contra tal disposição. 

 

O caso analisado pelo colegiado tratou de pedido de recuperação judicial de três empresas. Depois de aprovado 

pela maioria, o plano foi questionado por um dos credores, que sustentou a ilegalidade de alguns pontos, entre 

eles a extinção das garantias. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17052021-Sexta-Turma-considera-ilegal-substituicao-do-chip-do-celular-de-investigado-por-numero-da-policia.aspx


   
 

   
 

Recurso repetitivo 

 

O relator do recurso na Segunda Seção, ministro Villas Bôas Cueva, explicou que, após a aprovação da Lei de 

Recuperação e Falência (Lei 11.101/2005), a jurisprudência se firmou no sentido de que a novação nela prevista 

difere daquela disciplinada pelo Código Civil, não atingindo as garantias prestadas por terceiros. 

 

O ministro lembrou ainda que a questão foi sedimentada no STJ com o julgamento do REsp 1.333.349, o qual, 

sob o rito dos repetitivos, firmou a tese de que a recuperação judicial do devedor principal não impede o 

prosseguimento das ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em geral, 

por garantia cambial, real ou fidejussória. 

 

Assim, segundo o relator, é predominante o entendimento de que a novação decorrente da concessão da 

recuperação afeta somente as obrigações da recuperanda – devedora principal –, constituídas até a data do 

pedido, não havendo nenhuma interferência quanto aos coobrigados, fiadores, obrigados de regresso e, 

especialmente, aos avalistas, dada a autonomia do aval. 

 

Para o ministro, não há nulidade em cláusulas com previsão de supressão das garantias, mas elas não podem 

ser impostas àqueles que não concordaram expressamente com sua inclusão no plano de recuperação. 

 

“Inexistindo manifestação do titular do crédito com inequívoco ânimo de novar em relação às garantias, não se 

mostra possível afastar a expressa previsão legal de que a novação não se estende aos coobrigados (artigo 49, 

parágrafo 1º, da Lei 11.101/2005). De fato, nos termos do artigo 361 do Código Civil, a novação não se presume, 

dependendo da constatação do inequívoco animus novandi”, destacou. 

 

Condições originais 

 

O magistrado acrescentou que o artigo 49, parágrafo 2º, da Lei 11.101/2005, ao mencionar que as obrigações 

observarão as condições originalmente contratadas, salvo se de modo diverso ficar estabelecido no plano, está 

se referindo a deságios, prazos e encargos, e não a garantias. 

 

"Assim, o plano pode estabelecer prazos estendidos de pagamento, parcelamento dos créditos, deságios, e 

alterar as taxas de juros, por exemplo, mas não suprimir garantias sem autorização do titular", observou. 

 

Villas Bôas Cueva apontou ainda que a Lei de Recuperação e Falência é clara ao estabelecer, no artigo 50, 

parágrafo 1º, que, na alienação de bem objeto de garantia real, a supressão da garantia ou sua substituição 

somente serão admitidas mediante aprovação expressa do credor. 

 

Oneração excessiva 

 



   
 

   
 

Para o magistrado, não resta dúvida acerca da imprescindibilidade de anuência do titular da garantia para a 

hipótese de sua supressão. Ele também ressaltou que a regra geral da lei é que a novação atinge apenas as 

obrigações da sociedade em recuperação, com expressa ressalva das garantias concedidas aos credores. 

 

Villas Bôas Cueva disse ainda que o legislador previu novas formas de financiar a empresa em crise, não havendo 

justificativa para a oneração excessiva dos credores com garantia. 

 

"Solução em sentido contrário, ou seja, a submissão ao plano de recuperação de credores que votaram contra a 

cláusula que prevê a exclusão de garantias, importa verdadeira afronta à segurança jurídica e seus consectários, 

visto que um credor que concede crédito e recebe em troca uma garantia, certamente precisa de segurança 

mínima de que essa garantia será respeitada, mesmo em caso de recuperação ou falência, na forma como 

prevista na Lei 11.101/2005", acrescentou. 

 

O relator frisou também que o cenário de incerteza quanto ao recebimento do crédito em decorrência do 

enfraquecimento das garantias é desastroso para a economia do país, pois gera o encarecimento e a retração 

da concessão de crédito, o aumento do spread bancário, a redução da circulação de riqueza e a desconfiança 

dos aplicadores de capitais, nacionais e estrangeiros, além de ser nitidamente conflitante com o espírito da Lei 

11.101/2005 e com as novas previsões de financiamento trazidas pela Lei 14.112/2020. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Resolução permite apostilamento totalmente digital de documentos 

 

Fonte:CNJ 
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s por serem extraídos de fonte original.  
Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/17052021-Plano-de-recuperacao-nao-pode-suprimir-garantias-sem-autorizacao-do-credor--decide-Segunda-Secao.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-atualiza-resolucao-para-prever-apostilamento-totalmente-digital/
mailto:sedif@tjrj.jus.br


   
 

   
 

 

 


